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 “Espantosa mortandade”: 
desembarques, demografias e enfermidades africanas

“Appalling mortality”: 
disembarkation, demographics, and African diseases

Resumo  Este artigo contribui para conhecermos 
melhor as condições a que africanos estavam sub-
metidos no imediato desembarque, estendendo o 
estudo para além do navio. Destaca a importân-
cia dos africanos orientais no Sudeste brasileiro no 
início do século XIX, o que deve ser considerado 
para o aprofundamento da análise sobre reinven-
ções identitárias, doenças e práticas de cura. As 
dores dessas pessoas tiveram como pano de fundo 
os debates e as negociações políticas em torno da 
proibição do tráfico atlântico e da independência 
do Brasil. 
Palavras-chave História das doenças, Africanos, 
Tráfico atlântico, Escravizados

Abstract  This article contributes to a better un-
derstanding of the conditions which Africans en-
dured immediately after landing in Brazil, taking 
the study beyond what happened in the slave ships. 
It highlights the importance of Eastern Africans 
in the southeast of Brazil, in the beginning of the 
nineteenth century, something that must be con-
sidered in order to do a deeper analysis of identity 
reinventions, diseases, and healing practices. The 
background of the suffering of those people can 
be found in the debates and political negotiations 
surrounding the prohibition of the Atlantic slave 
trade and the independence of Brazil. 
Key words History of disease, Africans, Atlantic 
slave trade, Enslaved people
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introdução

Ainda na primeira década que experimentava 
contornos e limites do processo de separação 
política do Brasil (1822), quando autoridades, 
políticos e jornalistas discutiam projetos da na-
ção, debatiam sobre soberania e civilização, o co-
mércio de africanos e as enfermidades endêmicas 
mobilizavam médicos, comerciantes, autoridades 
sanitárias e representantes estrangeiros. Na Corte 
do Rio de Janeiro, em novembro de 1830, chega-
vam denúncias de “espantosa mortandade” nos 
desembarques dos navios Eliza, D. Estevão de 
Athaíde e Africano Oriental, que traziam africa-
nos da costa oriental do continente. Denúncias 
alcançariam o encarregado de negócios da In-
glaterra, que garantia existir “fortes provas para 
suspeitar que alguns escravos mortos” tinham 
sido “ilegalmente vendidos”. O governo imperial 
determinou “com toda a brevidade mandar pro-
ceder averiguações”1.

Durante quase seis meses, seriam realizadas 
investigações sobre o que teria provocado tama-
nha mortalidade. Autos de diligência seriam rea-
lizados para investigar detalhadamente as mortes 
nos navios Africano Oriental e Eliza. De acordo 
com as testemunhas, do embarque (520) para o 
desembarque (420), só do Eliza morreram 19% 
dos africanos. E no momento do depoimento 
haveria menos de 200, ou seja, 62% teriam mor-
rido. A situação do navio Africano Oriental foi 
ainda mais dramática. Dos quase 370 africanos 
embarcados na costa oriental, apenas cerca de 
260 desembarcaram no Rio de Janeiro, portanto 
30% morreram na travessia. À época das diligên-
cias e investigações, somente 57 africanos tinham 
resistido – totalizando 85% de mortalidade – ao 
embarque, viagem, desembarque e período ini-
cial de adaptação. Uma das testemunhas garantiu 
que sabia pelo cirurgião responsável que todos 
que faltavam tinham morrido. E que “lhe consta 
que a moléstia que tem causado esta mortandade 
tem sido principalmente disenterias escorbúti-
cas”. Depois que o navio foi embargado, os africa-
nos do Eliza que se achavam no Lazareto teriam 
passado para um dos armazéns do Valongo. O 
Lazareto passaria a receber os africanos enfer-
mos do navio Athaíde, onde estava o restante dos 
africanos que vieram no Africano Oriental. Uma 
testemunha afirmou que os africanos tinham 
recebido “aquele tratamento que regularmente 
se costuma dar aos escravizados das Armações”. 
Mas com relação ao desenvolvimento da mo-
léstia, não poderia atribuir a outras causas mais 
“do que a aquelas que geralmente costumam 

produzir moléstias e contágios a bordo das em-
barcações da África”. Finalizou seu depoimento 
definindo aquela atmosfera: “lhe consta que inda 
continua a grassar a moléstia e tanto que raro é o 
dia em que não morra algum”, e que para “os que 
têm morrido nesta Cidade consta-lhe que vão 
para a Misericórdia mas ignora donde têm sido 
sepultados os que têm morrido fora”2.

Este artigo oferece reflexões – a partir da his-
tória das doenças e da demografia africana atlân-
tica – que contribuem para conhecermos melhor 
as condições a que africanos – em especial orien-
tais – estavam submetidos no imediato desem-
barque: imagens sobre doenças, experiências e 
mortalidade atlântica como possibilidades para 
investigações acerca de reinvenções identitárias, 
definições de corpo, doenças e práticas de cura. 

Números e nomes de (da) dor

Vários estudos têm mostrado o impacto de 
doenças e morbidade nas travessias atlânticas. 
Ainda sabemos pouco sobre índices de morta-
lidade e a natureza das enfermidades no litoral 
africano, portanto bem antes dos embarques, 
e também daqueles que sucumbiam poucas se-
manas depois dos desembarques nas Américas. 
Se fossem capturados/vendidos na hinterland 
africana, estima-se que 10 a 12% podiam falecer 
nos barracões, feitorias e praias antes de serem 
embarcados3,4.

O episódio com os navios Eliza, D. Estevão de 
Athaíde e Africano Oriental acontece num mo-
mento em que se fecharia o Valongo e o tráfico 
se tornaria ilegal. A Grã-Bretanha condicionou o 
reconhecimento da independência brasileira a um 
novo tratado de abolição do tráfico de escravos, 
já que o Brasil não teria obrigação de cumprir os 
acordos anteriores. Após alguns anos de pressão 
externa e debates internos, em 1826 foi assinado 
um tratado de proibição do comércio de escravos, 
ratificado em 1827. Em novembro de 1831, foi 
aprovada a lei que proibia a importação de escra-
vos para o país e punia os envolvidos na ativida-
de ilegal.5 Além disso, o início do segundo quartel 
oitocentista coincide com o aumento da entrada 
massiva de africanos orientais nos portos cariocas. 

No início do século XIX, cerca de quatro em 
cada cinco navios que partiram da África Orien-
tal para portos com localizações especificadas 
desembarcaram em portos brasileiros, seguidos 
por Cuba e Rio da Prata, basicamente Montevi-
déu. Os africanos orientais que partiam para o 
sudeste oitocentista estavam saindo das localida-
des/portos de Sofala, Quilimane, Lourenço Mar-
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ques, Inhambane e outros não determinados. As 
investigações de Klein e Karasch foram pioneiras. 
Usando notações alfandegárias, registros de na-
vios negreiros apresados, de impostos, assentos 
prisionais e sepultamentos, Karasch6 (p. 46-47) 
destacou como africanos orientais já represen-
tavam quase 18% das importações negreiras na 
primeira metade do século XIX. Os dados do Sla-
ves Voyages indicam sobremaneira o aumento da 
entrada africana oriental. Há registros de quase 
3.500 viagens para o período do tráfico legal até 
1831, e considerando cerca de 2.400 viagens para 
o sudeste até 1856 com informações sobre as re-
giões africanas dos portos de origem, verifica-se 
a predominância de africanos centrais (78,6%), 
seguidos por africanos orientais (18%) e, com a 
menor incidência, africanos ocidentais (3,4%)7. 
Era uma demografia crescente, pois entre 1817 e 
1824 os africanos orientais eram 24,5%, enquan-
to no período de 1825-1830 eram 26,3%, confor-
me Karasch6 (p. 49, 52) e Klein8-10.

Para os cruzamentos entre aportamentos de 
navios negreiros e inventários post-mortem no 
Rio de Janeiro, investigações consistentes apa-
receram no estudo de Florentino. Os africanos 
orientais não alcançaram mais do que 3,1% no 
período de 1795 a 1810. Até 1811, o Rio de Ja-
neiro concentrava no máximo 7% de navios que 
partiam da África Oriental, passando para 60% 
até 1830. No cômputo geral, entre 1790 e 1830, 
teriam desembarcado no Rio de Janeiro 110 mil 
africanos orientais. Foi também revelador a sua 
apuração sobre o perfil etário desse grupo, com 
base em amostras de inventários (1789-1832), 
verificando uma maior concentração de desem-
barcados homens e adultos (de 15 a 40 anos)11.

Uma forma de também verificar o impacto da 
entrada de africanos orientais nos portos cariocas 
são os registros eclesiásticos de batizados de afri-
canos adultos nas cinco maiores paróquias urba-
nas do Rio de Janeiro (Candelária, Sacramento, 
Santa Rita, Santana e São José). Há a possibilida-
de de centenas de africanos terem desembarcado 
e sido enviados – sem batismos – imediatamente 
para freguesias do interior. O batismo dos afri-
canos recém-chegados contemplava menos as 
autoridades, inclusive aquelas eclesiásticas que 
recolhiam impostos, e mais os proprietários de 
escravizados, mesmo aqueles provisórios. Sem 
descartar as dimensões simbólicas e rituais, os 
registros de batismos inventavam as primeiras 
relações de poder. Para o período de 1801 a 1830, 
até a proibição do tráfico, é possível esquadrinhar 
os universos de milhares de africanos entrando 
nos portos cariocas, sendo repartidos, alcançan-

do todas as partes das áreas centrais da cidade, 
subúrbios, recôncavo e outras regiões mais inte-
rioranas. Num universo de quase 16 mil registros 
de batizados de africanos adultos (considerando 
as áreas/regiões africanas identificadas), locali-
zamos os africanos orientais representados por 
34,1% (5.693) nos batizados. A maior represen-
tação de nomenclatura de identificação desses 
africanos orientais é Moçambique, com mais de 
89,5% (5.111), seguida por Quilimane com 9,2% 
(528) e Inhambane com quase 1% (53), nomes 
de dois importantes portos de tráfico nas mar-
gens do Oceano Índico12.

Se os assentos paroquiais de batismos ofe-
recem informações sobre os padrões e perfis da 
entrada de africanos no Rio de Janeiro, os des-
pachos de escravizados e passaportes são igual-
mente reveladores. Os africanos recém-chegados 
ao Rio de Janeiro no século XIX eram remetidos 
para diversas áreas interioranas da então provín-
cia – especialmente o vale cafeeiro e a planície 
açucareira. Estudo de João Fragoso e Roberto 
Guedes quantificou as informações produzidas 
pela Intendência da Polícia da Corte entre 1809 e 
1833. Em torno de 43 volumes de códices foram 
analisados, representando registros de passapor-
tes para os escravizados que entravam no porto 
do Rio de Janeiro e eram remetidos para o in-
terior, incluindo as localidades de Minas Gerais, 
São Paulo e Rio Grande do Sul. 

Seguindo uma legislação da Polícia da Corte, 
tornava-se obrigatório a emissão de passaportes 
para viajantes que partiam da Corte em direção a 
outras regiões. Surgem informações sobre vende-
dores, compradores, mercadorias, proprietários, 
despachantes, destinos e, principalmente, núme-
ro de escravizados, se africanos, nascidos no Bra-
sil, sexo, novos ou ladinos, e também as nomen-
claturas de identificação13,14. A partir dessas fontes 
é possível ir além das análises sobre a distribuição 
desses africanos por “mercados regionais”. Pers-
pectivas da demografia africana ganham outras 
referências a partir deste segundo movimento 
migratório, quase sucedâneo ao tráfico atlântico. 
Africanos desembarcados e quantificados gene-
ricamente pelos aportamentos dos navios – não 
necessariamente ou obrigatoriamente batizados 
– eram identificados em registros policiais. As 
dimensões de controle e fiscalização mercantis 
e policiais também produziam ou reproduziam 
códigos, sentidos, signos e símbolos para milha-
res de africanos que fariam uma nova viagem 
após o desembarque nos portos cariocas. 

Dezenas de volumes dos códices 390, 421, 424 
e 425 sugerem variações e\ou confirmam padrões 
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demográficos africanos. Segundo a quantificação 
realizada no referido estudo, são registrados, em 
remessas anuais, 187 mil escravizados, entre ca-
tivos novos, ladinos, “crias” (filhos/crianças) e 
também marinheiros. Dos “escravizados novos”, 
fundamentalmente africanos, mais de 149 mil 
apenas para os anos de 1819 a 1833, representan-
do 79,4% dos cativos despachados ou de passa-
portes emitidos para o transporte deles. A maior 
parte era enviada para Minas Gerais, 39,6%, e o 
interior do Rio de Janeiro, 34%; seguida por São 
Paulo e Rio Grande do Sul, com respectivamen-
te 15,7% e 6,9%. Fragoso e Guedes chamaram a 
atenção para importantes variações sazonais, ta-
xas de impostos diferenciadas, flutuações, omis-
sões, sub-registros e repetições que podem ser 
verificadas nessas fontes13,14. 

Os padrões dos africanos desembarcados no 
Rio de Janeiro são confirmados nesses números. 
É possível propor um movimento de desagrega-
ção mais amplo dos registros sobre despachos, 
remessas e passaportes de africanos. Considera-
mos os códices 390, 421 e 425, além do 411 (adi-
cionando mais de 22 mil registros à amostra)15. 
Entre os anos de 1809 e 1833, temos em torno 
de 255 mil escravizados despachados, remetidos 
e com passaportes, incluindo escravizados novos, 
ladinos, crias e marinheiros. Desses selecionados, 
quase 14 mil possuíam algum tipo de identifica-
ção e\ou “nação”. Podemos verificar cerca de 12 
mil africanos – os chamados “escravos novos” – 
despachados da Corte para várias regiões do Rio 
de Janeiro (interior), São Paulo, Minas Gerais e 
Rio Grande no período de 1809 a 183113-15.

Um olhar comparativo entre os registros 
paroquiais e os lançamentos de despachos de 
“escravizados novos” aparece para os africanos 
orientais. Eles somam 31,4% dos batizados das 
paróquias urbanas entre 1801-1860, sendo que 
em 1801-1830 alcançam 34,1%. Esses índices 
caem quando analisamos todos os registros para 
as paróquias, urbanas e rurais, entre 1801-1860: 
26,8%. A questão central que pode emergir nes-
sas comparações iniciais é sobre o mercado de 
escravizados em função de sua oferta, demanda e 
padrões africanos, além das próprias enfermida-
des e apreensões sobre elas16 (p. 186). 

As variações de aportamentos, batizados e 
despachos devem ser cruzadas com os índices 
de mortalidade e suas flutuações, em especial 
nos anos finais do tráfico legal. No Rio de Janei-
ro urbano, no cemitério do Valongo, contíguo à 
área de desembarque, somente entre 1825 e 1829 
foram sepultados 5.826 “pretos novos”. O estudo 
completo de Júlio Pereira com registros de se-

pultamentos entre 1824 e 1830 sugere o impac-
to da mortalidade articulado com o aumento da 
demografia dos africanos orientais. Para os anos 
de 1828-1829, os africanos orientais somavam 
26,8% dos africanos sepultados. Os números dos 
sepultamentos desses africanos entre 1824 e 1829 
tiveram grande crescimento, passando de cinco 
óbitos em 1824 para 146, em 182917.

Relatos dramáticos ganhariam força na li-
teratura de viajantes, e mesmo numa memória 
antiescravista, já na primeira metade do século 
XIX. Pascoe Grenfell Hill ofereceu um relato úni-
co de sua permanência por quase dois meses em 
um navio negreiro capturado que fazia a rota de 
Moçambique ao Brasil. Detalhes de seu relato já 
são definidos pela contabilidade fúnebre. Mais de 
um quarto dos africanos morreram, totalizando 
177, isto é, 27%. Hill descreveu o que classificou 
como “o maior sofrimento físico” no caso, a “sede 
violenta e insaciável”. As “gotas de chuva que fi-
cam nas velas” e os “mastros molhados” eram 
disputados por lábios e gargantas secas. Para 
aqueles que adoeciam, a falta de água era ainda 
pior. Ele viu “alguns doentes lambendo o convés 
depois que este foi lavado com água do mar” 18. 

O Progresso, navio de aproximadamente 140 
toneladas foi capturado pela Marinha inglesa e 
levado para Freetown, em Serra Leoa. Partindo 
de Paranaguá – litoral paranaense – com destino 
à África Oriental e com retorno planejado para o 
Rio de Janeiro, essa embarcação foi apresada em 
1842. Mais especificamente, a embarcação saía 
das proximidades do litoral de Quilimane quan-
do foi interceptada. Tratava-se de um negreiro 
com bandeira brasileira, atuando em plena vi-
gência do tráfico ilegal, sob a direção do capitão 
Antônio Rodrigues Chaves. Quem capturou foi 
o navio H.M.S. Cleópatra, do comandante inglês 
C. Wyvill. Estava bem carregado, com 444 escra-
vizados – fora tripulação de dez pessoas entre 
capitão, marinheiros e cozinheiros. A tragédia 
costumeira, com índices de mortalidade que gi-
ravam em torno de 20 a 30%, foi ampliada ainda 
mais. Havia nele 189 homens, 45 mulheres e 213 
crianças. Considerando apenas os adultos, havia 
quase 24% de mulheres. Mas no computo final, 
177 africanos tinham morrido de varíola, disen-
teria e outras causas, ou seja, praticamente 40% 
morreram.

Publicado com o título “Cinquenta dias a 
bordo de um navio negreiro”, o diário de Pascoe 
Hill descreve – em primeira pessoa – dias, horas 
e noite de mortes, gritos, dores e clima de terror 
generalizado18. Capela demonstrou que a morta-
lidade do tráfico de africanos orientais podia os-
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cilar de 25% a 35%. Em 1819, um relatório feito 
por Dom Frei Bartolomeu dos Mártires sobre na-
vios que partiam de Moçambique para os portos 
de Rio de Janeiro, Pernambuco e Salvador sugere 
20% de mortos em terra (antes dos embarques) e 
mais 25% mortos em viagens19 (p. 260-261, 263).

Nessas diversas ambiências – praias e litoral 
na África, porões dos navios, portos de impro-
visados desembarques e romaria até os trapiches 
–, não deviam faltar personagens atlânticos: co-
zinheiros, sangradores, marinheiros, negocian-
tes, meirinhos, fiscais de alfândega – muitos dos 
quais africanos, que já estavam inseridos nas re-
des do tráfico. Em muitas situações, foram esses 
os primeiros tradutores de milhares de africanos 
que chegavam cada vez mais em grupos, que 
nem sempre viravam multidões. Bernardo deve 
ter desempenhado esse papel, pois seu proprietá-
rio pedia licença, em 1828, para que o cativo pu-
desse atuar como sangrador na viagem da galera 
Novo Comerciante para Moçambique, alegando 
que ele já fizera “diferentes viagens aos portos da 
África”. Não conseguimos descobrir se Bernardo 
era também de Moçambique, nem mesmo se era 
africano, como os 61% dos sangradores autoriza-
dos pela Fisicatura-mor20. Sabemos que o Novo 
Comerciante foi para a África Oriental em 1829 
e desembarcou no final do ano com 474 dos 550 
africanos escravizados embarcados em Quilima-
ne7. É provável que Bernardo tenha contribuído 
para a sobrevivência de alguns entre os que con-
seguiram colocar os pés no Rio de Janeiro. 

Expectativas pós-desembarques foram inú-
meras. Indo da imediata venda dos portos para 
negociantes varejistas, ou senhores mais afoitos à 
procura de mercadorias encomendadas, ou mes-
mo a distribuição – quem sabe já realizada na 
montagem do investimento negreiro – para de-
terminados fazendeiros e negociantes. Seria um 
tempo intenso, imediato e complexo das primei-
ras experiências dos africanos na diáspora.

Doenças e curas atlânticas

Epidemias e péssimas condições navegavam 
juntas, alcançando portos de desembarques. Em 
1808, Manoel Vieira da Silva, o primeiro físico-
mor e provedor-mor – cargos instituídos após a 
vinda da Corte portuguesa –, apontava que as em-
barcações negreiras se caracterizavam pela “falta 
de asseio, de tratamento, e de grande número de 
indivíduos, que a ambição obriga a ajuntar em 
um curto espaço”21 (p. 77). Já em 1820, o cirur-
gião-mor Domingos Ribeiro dos Guimarães Pei-
xoto alertava sobre a proliferação de “moléstias” 

– que produzia “grande mortandade” – ainda du-
rante a travessia, descrevendo escravizados “acu-
mulados em armazéns pequenos e muito pouco 
ventilados”. Tal situação acabaria por favorecer “o 
desenvolvimento do chamado maculo, ou cor-
rupção, da disenteria, diarreia, oftalmias rebel-
des, febres mucosas e catarrais, escorbuto, edema, 
reumatismo o fibroso, tumores purulentos, o mal 
de estômago, bexigas, sarampo, sarna, que apre-
senta o caráter contagioso, e outras erupções de 
pele, que se fazem crônicas”22 (p. 109-110).

Índices de mortalidade, lucros, oferta elásti-
ca, avanços de tecnologias náuticas e demandas 
escravistas conviveriam. Desde o fim do século 
XVII, havia tentativas, por meio de Alvarás, de 
regular a quantidade de africanos por navios, o 
número de refeições diárias, o volume de água 
por dia, medicamentos e até capelão a bordo para 
rezar missas e dar extrema-unção aos moribun-
dos. Misturar o quantitativo da carga negreira, 
com água, duração do tempo de viagem, corren-
tes marítimas, qualidade dos alimentos, pilotos 
com destreza e tripulação experiente variava en-
tre riscos presumidos ou retumbantes êxitos co-
merciais. A ampliação do tempo de viagem versus 
condições de insalubridade aumentava geome-
tricamente as médias de mortes23 (p. 280-283).

A mortalidade era impactada também pela 
duração das viagens negreiras. A extensão média 
de uma viagem de Luanda para o Rio de Janeiro 
podia ser de 33 a 40 dias, enquanto para os por-
tos de Moçambique, Inhambane e Quilimane – 
África Oriental – podia alcançar 76 dias15. Fazia 
todo sentido a preocupação com a quantidade de 
africanos mortos a bordo dos navios Eliza, D. Es-
tevão de Athaíde e Africano Oriental. Já no final 
de 1830, foi realizada rigorosa averiguação, não 
devendo ficar “imunes os que se acharem crimi-
nosos de alguma fraude, atentado, desleixo, ou 
outra qualquer coisa que tenha concorrido para 
um tão triste resultado” 24. As diligências para 
averiguar a mortandade no D. Estevão de Athaide 
– ocorridas durante a viagem, sobretudo aquelas 
por ocasião dos depósitos antes da venda – cons-
tataram que havia 286 africanos na embarcação 
quando a mesma passou pela alfândega, isso em 
30 de outubro. Dessa data até 6 de novembro, 
entrada no depósito, foram contabilizados cinco 
mortos. Porém, no início de dezembro, falava-se 
de uma carga de apenas 190 a 180 africanos. Isso 
significava uma baixa que cerca 34%, consideran-
do os que chegaram vivos no Rio de Janeiro. A 
explicação inicial do encarregado foi de que havia 
muitos doentes por ocasião do desembarque, sen-
do muitos enviados para os armazéns do Lazare-
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to, enquanto outros tantos seguiram para serem 
tratados em suas casas e também fora da cidade, 
em Praia Grande, para onde teriam ido quase 30 
deles. A maior parte teria falecido – argumentou 
– de escorbuto e diarreia, tendo sido tratada pelo 
cirurgião-mor Jose Maria, ajudado por um bar-
beiro que já estava no navio23. Entre as testemu-
nhas, houve quem garantisse que a embarcação já 
apresentava muita contaminação durante a via-
gem. Foram contabilizadas 76 óbitos de africanos 
nos primeiros 30 dias, depois que passaram do 
Cabo de Boa Esperança. Dizia que “toda a arma-
ção” viera doente dos olhos e quase 60 africanos 
apresentavam a moléstia chamada de Olanda, “de 
sorte que já não se mexiam e que muitos dos es-
cravizados existentes inda se acham doentes dos 
olhos e da dita moléstia de Olanda”. É possível 
considerar algum erro do escrivão ou do depo-
ente, provavelmente se referiam ao chamado “mal 
de Luanda”, uma denominação para o escorbuto.

José Francisco Xavier Sigaud (1796-1856)25, 
um dos mais importantes médicos do perío-
do, chamou atenção para as enfermidades. Um 
dos fundadores da Sociedade de Medicina do 
Rio de Janeiro, criada em 1829, Sigaud aponta-
va a oftalmia e o escorbuto como enfermidades 
especialmente relacionadas ao tráfico atlântico. 
Defendeu a tese de que a oftalmia importada 
da África por meio dos navios do tráfico pro-
duzira – em diversos momentos – verdadeiras 
“devastações epidêmicas”, rapidamente se espa-
lhando e sendo acompanhada por catarros, di-
senteria e febres intermitentes. Observador da 
época, conhecera tudo de perto, garantindo ter 
presenciado episódios em “ocasiões frequentes 
de verificar suas devastações” tanto a bordo dos 
negreiros como no mercado do Valongo. Ainda 
para 1830, comentaria sobre “dois carregamen-
tos de negros contaminados”, descrevendo um 
com “grande número de oftalmias benignas”. Ele 
se referia aos navios Eliza, D. Estevão de Athaíde 
e Africano Oriental? Sigaud destacou que foram 
realizadas “sangrias gerais” e, posteriormente, 
“os emeto-catárticos, os banhos emolientes e as 
loções adstringentes”. Ainda assim, o quadro de 
cegueira continuaria grande25 (p. 255-256). A ce-
gueira tinha várias causas, como glaucoma, cata-
rata, deficiência de vitamina A, além de se asso-
ciar a enfermidades como varíola, sarampo, sífilis 
e lepra. Devido às mãos contaminadas, bactérias 
chegavam aos olhos, muitas vezes determinando 
a perda de visão. No caso de africanos, associa-se 
a oftalmia ao tracoma ou à oncocercose. Também 
associada às condições de higiene, o tracoma era 
uma doença virótica, que atacava a conjuntiva e 

a córnea, deixando cicatrizes que prejudicavam a 
visão, causando cegueira. A oncocercose era uma 
infestação parasítica de filária, cujos sintomas 
eram nódulos na cabeça e no tronco, lesões na 
pele e forte coceira. Contudo, a doença demorava 
a se desenvolver, em comparação com o tracoma, 
sendo improvável que causasse quadros agudos 
de cegueira nos navios do tráfico, de acordo com 
Karasch6 (p. 229-230).

Especificamente sobre o escorbuto, Sigaud 
concordava que fora “frequentemente introduzi-
do nas costas do Brasil pelos navios negreiros”, 
mas ressaltava que raras vezes havia se propagado, 
“limitando sua ação funesta aos negros amonto-
ados a bordo desses navios, os quais, ao desem-
barcar, mal tocavam o solo e a morte lhes colhia 
subitamente”. Ele ofereceu testemunho próprio 
afirmando ter visto, em 1829, na praia do Morro 
da Saúde, o desembarque de “um carregamento 
de negros escorbúticos”. Em sua descrição trá-
gica, à “medida que tiravam aqueles infelizes da 
posição horizontal e que se envidavam esforços 
para mantê-los de pé, a lipotimia súbita sobrevi-
nha e em poucos minutos os negros expiravam 
sem convulsões”25,26. Esse relato detalhado sugere 
pensar como doenças, sintomas, aspectos corpó-
reos e mentais dos africanos eram observados e 
imediatamente traduzidos – em avaliações e rela-
tórios – por médicos e cirurgiões. Percepções de 
doenças e suas origens, assim como expectativas 
de intervenções médicas, eram anotadas em bus-
ca de definições, diagnósticos e tratamentos. As 
observações de Sigaud – e talvez informações que 
buscava junto a capitães de navios, marinheiros e 
quem sabe sangradores – transformavam-se em 
experiência clínica. 

Não raras vezes, africanos – não necessaria-
mente aqueles desembarcados – e aqueles es-
cravizados nascidos no Brasil foram tratados no 
hospital da Santa Casa da Misericórdia. Funcio-
nava ali como outro espaço de observação ori-
ginal, posto ser o mesmo local onde aconteciam 
as aulas práticas da Academia Médico-Cirúrgica. 
Em 1832, com a criação da Faculdade de Medi-
cina, as aulas práticas foram mantidas naquele 
hospital. Pessoas, indivíduos e corpos de africa-
nos escravizados sob condições de “enfermos” 
eram utilizados para a constituição de saberes, 
educação, formação e produção do conhecimen-
to médico27. Muitos dos africanos que sucumbi-
ram às doenças e às condições a que estavam sub-
metidos foram enterrados no cemitério da Santa 
Casa da Misericórdia, tendo passado ou não por 
seu hospital. Seus corpos eram encaminhados 
para o sepultamento com ofícios de inspetores 
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de quarteirão, juízes de paz ou com atestados de 
óbito assinados por médicos ou cirurgiões. Em 
investigação pioneira junto aos registros da Santa 
Casa ainda no final da década de 1970, Karasch 
ofereceu uma amostra sobre os africanos ali se-
pultados nos anos nas décadas de 1830 e 1840. 
Em 1833, no ápice, os africanos orientais repre-
sentavam 24,8% dos sepultados, caindo para 
16,8% em 1838 e 15,6% em 18496.

Uma hipótese que pode ser melhor testada 
foi proposta por Florentino ao analisar as fai-
xas etárias, a mortalidade e as lógicas do tráfico 
dos africanos orientais. Segundo ele, havia uma 
“conta microbiana, tornando mais frágeis os afro
-orientais no Brasil, ainda não totalmente adap-
tados do ponto de vista imunológico”11 (p. 211). 
Frequentemente, os historiadores têm aceitado a 
ideia de que as populações africanas trazidas nos 
tumbeiros foram responsáveis pela disseminação 
de doenças, muitas das quais desconhecidas dos 
continentes europeu e americano. Essa afirma-
ção estaria fundamentada em consensos biológi-
cos cristalizados na área da saúde. Diana Maul de 
Carvalho problematizou tal questão, lembrando 
da importância dos contextos no entendimento 
de doenças para estudos historiográficos. A auto-
ra critica tais consensos biológicos naturalizados, 
“aumentando o escopo de alternativas diagnósti-
cas e de cenários possíveis em relação à saúde das 
populações estudadas”. Sua proposta é debater 
“até onde os indícios das variadas fontes podem 
nos levar na tentativa de distinção entre doenças 
existentes no território africano no século XIX 
que possam ter cruzado o Atlântico em qualquer 
dos dois sentidos a partir do século XVI, e se esta-
belecido na outra margem”. Além disso, torna-se 
importante atentar para as “doenças cujos agen-
tes etiológicos já estavam presentes, mas a produ-
ção da doença é viabilizada ou amplificada pelo 
tráfico de escravizados”28.

É importante matizar a visão que torna o trá-
fico atlântico exclusivamente como propagador 
de doenças e epidemias. Impactos microbianos 
tinham desdobramentos conjunturais e demo-
gráficos, sendo fundamental destacar o clima, re-
gimes econômicos, demografia, padrões de pro-
priedade, dieta alimentar, entre outras dinâmicas 
de morbidade e mortalidade29-32 Também pode-
mos pensar num movimento contrário. Eltis ar-
gumentou que o impacto epidemiológico euro-
peu no continente africano foi negligenciado nas 
abordagens históricas sobre o tráfico atlântico33 

(p. 161).
Em importantes estudos mais recentes, Kao-

ri Kodama34, Dale Graden35 e Manuel Barcia36 

demonstraram os impactos epidemiológicos da 
febre amarela no tráfico atlântico, considerando 
a enfermidade, as percepções das autoridades, 
as lógicas comerciais realinhadas e as relações 
políticas. Significa pensar também as doenças 
para além dos primeiros impactos do tráfico e 
mortalidade, mas também diante de ondas epi-
demiológicas. No Rio de Janeiro, africanos então 
recém-comprados – que seguiam para as áreas 
cafeeiras de Vassouras e Valença – eram vitima-
dos pelo cólera, que entre os anos de 1855 e 1856 
provocou alta mortalidade na população escrava 
tanto no centro da cidade como no interior da 
província. Na Corte Imperial, das 4.899 vítimas 
do cólera, 2.523 eram escravas. Em meados de 
1856, em apenas oito dias o cólera matou mais de 
30 escravos na fazenda do Rio Seco, município de 
Rio Bonito. Em Barra Mansa, das 372 pessoas fa-
lecidas, 311 eram escravas. Já na Vila de São João 
do Príncipe, em apenas um mês e meio – no final 
do ano de 1855 e início de 1856 – 498 pessoas 
foram infectadas, sendo 164 livres e 334 cativos. 
Dos 160 mortos, 108 eram escravos37 (p. 28, 30-
31, 35-36, 38, 81).

É possível pensar, para além dos tratamen-
tos médicos, como os africanos recém-chegados 
enfermos eram vistos, em conjunto, com maior 
atenção, tanto diante de doenças contagiosas que 
podiam se propagar como em relação a cuidados 
com as condições a que estiveram submetidos, 
podendo desencadear ou agravar mais as enfer-
midades, como sugere o relato de Sigaud. 

considerações finais

Para além da quantificação, experiências africa-
nas de morte no tráfico atlântico e nos primeiros 
períodos de adaptação, ou mesmo em cenários 
de plantation e de cidades negras, podem ser as 
portas de entradas para localizarmos cosmolo-
gias, reinvenções identitárias e as definições de 
corpo, doença e práticas de cura38.

Há movimentos ainda invisíveis, porém mui-
to importantes, que são os desembarques e, prin-
cipalmente, o reenvio para as inúmeras casas de 
negócio, trapiches e galpões na parte central da 
cidade do Rio de Janeiro. Consistia em um movi-
mento cíclico e intenso com vários picos anuais: 
a paulatina chegada de africanos, retirados dos 
navios negreiros, desfilando nas ruas da cidade 
para chegar aos armazéns e casas de negócio. 
Outra etapa, nem sempre obedecida, era aquela 
da inspeção sanitária e do envio para o Lazareto. 
Há um tempo providencial aí, quando em poucos 
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dias os sofrimentos e as agruras da viagem são 
aumentados e acompanhados pela tortuosa ex-
pectativa da venda e o envio para as unidades de 
trabalhos, fossem nas áreas suburbanas ou rurais, 
mais afastadas. Tempo irreversível de transfor-
mações nas vidas de milhares de indivíduos. Ali, 
tais homens e mulheres – muitos bem jovens – 
passavam a ser africanos (no sentido desta identi-
ficação genérica), ganhavam nomes e certamente 
desenhavam as suas primeiras identidades39. Para 
além do sofrimento, perdas e mortalidade, tais 
tempos – viagens, desembarques e envio para os 
trapiches – estariam marcados por dor e aventu-
ras na diáspora.

Além da dimensão trágica, as travessias atlân-
ticas revelam narrativas de corpos em disputas e 
interpretações em movimento. Já sabemos sobre 

as condições de viagens, mas pouco acerca das 
expectativas na travessia, e menos ainda sobre 
as primeiras visões nos desembarques. Tragédias 
marítimas se repetiram entre os séculos XVI e 
XIX, agravando-se com o tráfico ilegal. 

O episódio da embarcação O Progresso, 
narrado por Hill, e as denúncias em torno dos 
desembarques e das epidemias nos navios Eliza, 
D. Estevão de Athaíde e Africano Oriental nos 
fazem refletir a respeito das limitações dos ar-
quivos para pensar os impactos das doenças e as 
primeiras visões sobre elas. Nomes e personagens 
não foram menos importantes, e dores e traumas 
estão quase sempre invisíveis nas fontes. Viagens 
longas e trágicas, sob condições subumanas. 
Também lógicas africanas desses processos per-
manecem invisíveis40, 41.
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